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I. RELATÓRIO   

O Projeto de Lei em questão visa a alteração da denominação de logradouro público referente 

a Rua Amazonas no bairro da Várzea, para Rua José Silva da Cruz (Sr. Brama) 

Este é o relatório. 

 

II. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A Procuradoria Jurídica da Câmara de Santana de Parnaíba no parecer de fls. 6.2 observa que o 

Projeto de Lei cumpre os requisitos do Artigo 11, inciso I da Lei Orgânica do Município, tendo 

como uma das competências do Poder Legislativo, legislar sobre a denominação de próprios e 

logradouros públicos. 

A Procuradoria cita a Constituição Federal, Artigo 30, inciso VIII sobre a competência dos 

Municípios no que concerne a adequação do ordenamento territorial, parcelamento e ocupação 

do solo urbano. 

Este artigo e inciso da Constituição Federal disciplina o parcelamento do solo urbano, dando 

competência aos Municípios para legislarem sobre o planejamento, ocupação e controle do solo 

urbano, ressaltando que neste caso, a Carta Magna trata do “macro” e deve ser entendido sob 

a ótica do disposto na Lei 6.766/79, em especial o que dispõe o artigo 1º., parágrafo único: “Os 

Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo 

municipal para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais”. 

Os vereadores, portanto, continuam amparados pela Lei Orgânica do Município, Artigo 11, inciso 

XIV, que permite ao Legislativo, legislar sobre denominação de próprios e logradouros públicos 

e porque este tipo de atividade parlamentar não adentra as atribuições exclusivas do Prefeito, 

ditadas pelo artigo 47 do mesmo diploma. 

O STF se manifestou através do TEMA 1070 sobre quem tem competência para denominação 

de ruas, próprios, vias e logradouros públicos, julgando que: “É comum aos poderes Executivo 

(decreto) e Legislativo (lei formal) a competência destinada a denominação de próprios, vias 

e logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito de suas atribuições.” 

 



 
 

Portanto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal reconheceu a competência concorrente de 

Prefeito e Câmara Municipal para dar nomes a ruas e logradouros públicos. 

De outra forma, que pese a preocupação da Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis, quanto 

aos gastos que serão gerados com a mudança da denominação do logradouro, esta não pode vir 

como justificativa de que a mudança somente pode ser realizada em casos excepcionais ou sob 

a ótica do relevante interesse coletivo, haja vista não haver, na Lei Orgânica, subsidio para este 

entendimento. 

Desta forma, o pleito realizado por vereador, apresentado por Projeto de Lei que disciplina 

denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações é legitimo por estar 

estabelecido na Lei Orgânica, Artigo 11, inciso XIV, por ser matéria de interesse local, por ser de 

competência concorrente e por ser legitimo exercício de competência Legislativa Municipal, 

Artigo 30, I da Constituição Federal, podendo ser exercido pelo Poder Executivo e pelo Poder 

Legislativo. 

Ademais a Lei Orgânica do Município estabelece, neste caso, a denominada iniciativa 

concorrente, não havendo, em seu bojo, dispositivo que afaste expressamente esta iniciativa e, 

assim, deve ser interpretada como não excludente ao Poder Legislativo, de legislar nesta área, 

baseado no princípio da predominância do interesse.  

Por fim, o princípio da eficiência administrativa, citado no Parecer, que se refere ao artigo 37 da 

Constituição, no sentido institucional, deve ser questionado pelo Poder Executivo, haja vista 

estar ligado aos melhores resultados com o menor custo possível, não sendo óbice e, sim, forma 

de gerenciar gastos, entendido, portanto, como atribuição do Poder Executivo. 

A nosso ver o entendimento da Procuradoria Jurídica, se praticado, pode afetar o próprio Poder 

Executivo, que concorrentemente pode propor ou mudar nome de próprio público, caso resolva 

legislar nesta mesma área.  

I. VOTO 

Diante do todo exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emite PARECER 

FAVORÁVEL a continuidade da tramitação do presente Projeto de Lei.  

 

Santana de Parnaíba, 09 de março e 2026. 
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